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PROCESSO N.º 70073773806 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PELOTAS

REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE PELOTAS

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA ANA PAULA DALBOSCO

PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Pelotas. Lei Municipal n.º 6.440/2017. Tempo de espera de atendimento em agências lotéricas. 1. Vício de representação da proponente. 2. Matéria disciplinada que diz com relações de consumo, interesse local, inserindo-se no âmbito de competência concorrente entre os Poderes Legislativo e Executivo. Mácula de inconstitucionalidade que se restringe aos artigos 3º e 4º da lei, que fixam condições e prazo para regulamentação da norma pelo Poder Executivo.  Afronta aos artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual. PARECER PELA INTIMAÇÃO DA PROPONENTE PARA REGULARIZAR SUA REPRESENTAÇÃO E, NO MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. 
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela Exma. Sra. PREFEITA MUNICIPAL DE PELOTAS, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 6.440, de 12 de abril de 2017, do Município de Pelotas, que regulamenta o tempo de espera de atendimento nas agências lotéricas no Município de Pelotas e dá outras providências, por ofensa aos artigos 5º, 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos III e VII, 149 e 154 da Constituição Estadual e artigos 2º, 29 e 61, parágrafo 1º, da Constituição Federal.  
A proponente sustentou, em síntese, que encaminhou veto total ao projeto de lei, o qual foi derrubado pela Casa Legislativa Municipal, vindo a lume a Lei n.º 6.440/2017, com o visível propósito de planejar e promover a execução dos serviços públicos municipais, fixando pontos de regulamentação e multas, bem como criando e/ou ampliando despesas, violando a independência e harmonia entre os poderes, propondo medida de natureza político-administrativa própria do Poder Executivo. Postulou, por fim, a concessão de liminar e a procedência integral do pedido (fls. 04/12 e documentos das fls. 13/42).

A liminar foi concedida em parte, suspendendo os efeitos unicamente do artigo 3º da Lei Municipal n.º 6.440/2017 (fls. 48/52).

A Câmara de Vereadores de Pelotas, notificada, prestou suas informações, sustentando que a norma atacada disciplina matéria de competência concorrente entre Legislativo e Executivo, assegurando os interesses dos menos favorecidos. Argumentou que o dever de fiscalização é inerente à maioria das leis e que atribuir a regulamentação da norma ao Poder Executivo não viola a independência e harmonia entre os poderes. Pleiteou, assim, a improcedência do pedido (fls. 78/82). 

O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, aduzindo não haver trânsito para a pretensão da proponente, sendo competência dos municípios disciplinar o tempo de atendimento em agências bancárias e afins. Igualmente, sustentou não haver indevida ingerência nas atividades do Executivo, postulando a improcedência do pedido (fls. 70/5).

É o breve relatório.

2. De plano, imperativo reconhecer que a representação da proponente se encontra eivada de irregularidade.

Com efeito, embora na petição inicial conste como proponente, corretamente, a Prefeita de Pelotas, ela não firmou a peça pórtica, tampouco juntou ao feito procuração outorgando poderes ao procurador que assinou a inicial para propor ação direta de inconstitucionalidade especificamente em relação à norma fustigada.

Evidente, assim, o vício apontado, como já pacificado pelas Cortes Pátrias:
AGRAVO DE INSTRUMENTO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE. PRELIMINAR DE CONHECIMENTO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. EXIGIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. Preliminar. Embora a parte tenha interposto "agravo de instrumento" de decisão de relator de ADI, alegadamente prejudicial aos interesses dos agravantes, é possível conhecer-se do recurso como sendo agravo regimental, que é o recurso cabível das decisões de relator, nos termos do art. 8º, inc. VI, alínea "e", do Regimento Interno do TJRS. Trata-se de aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Ainda que se possa caracterizar a decisão agravada como sendo "despacho de mero expediente", da qual não caberia recurso, no caso em tela tenho que é de se admitir o recurso, uma vez que foi desde logo cominada pena de extinção do processo em caso de desatendimento da determinação. Mérito. A orientação jurisprudencial consolidada, tanto no STF quando nessa casa, é no sentido de que as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, devem conter poderes especiais para a instauração da ação de controle normativo abstrato, com a precisa indicação do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), impugnados. A alegação de dificuldade de atender a determinação no espaço temporal concedido (10 dias), não é motivo para recurso, bastando pleitear prorrogação do prazo, se necessário, pois o mesmo não é peremptório. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70061633269, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 06/10/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL SANADO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS NO PRAZO CONCEDIDO. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. CONCESSÃO DE DESCONTO NO VALOR DE IPTU. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE. INOCORRÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. 1. Tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo oportunizado, com a juntada de instrumento de mandato com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma objeto desta ação, dá-se por sanado o defeito inicialmente constatado, na esteira da jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal e também deste Tribunal de Justiça. 2. De acordo com o entendimento sufragado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a competência para legislar sobre matéria tributária é concorrente, de forma que, tanto o Poder Legislativo quanto o Executivo são competentes para propor lei concedendo benefício de ordem fiscal, ainda que tal lei cause eventual repercussão em matéria orçamentária. Desse modo, o dispositivo legal impugnado, oriundo de lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal, que foi emendada pelo Legislativo e promulgada por este último, não padece de inconstitucionalidade, haja vista a competência comum para legislar sobre matéria tributária. JULGARAM IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063508758, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 31/08/2015)
Ação direta de que não se conhece, por não haver sido cumprida a diligência destinada à regularização da representação processual (procuração com poderes específicos para atacar a norma impugnada)
(ADI 2187, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 15/06/2000) 

Nessa linha, imperativa a intimação da proponente para que regularize sua representação processual.

3. A norma fustigada foi vazada nos seguintes termos:

LEI Nº 6.440 DE 12 DE ABRIL DE 2017.

Regulamenta o tempo de espera de atendimento nas agências lotéricas no Município de pelotas e dá outras providências.
O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul.
Faço saber que a Câmara aprovou e eu promulgo nos termos do art. 86 § 4º da Lei Orgânica Municipal a seguinte Lei.
Art. 1º Esta lei regulamenta o tempo de espera de atendimento nas agências lotéricas no Município de Pelotas.
Art. 2º Fica regulamentado no Município de Pelotas o tempo de espera no atendimento das agências lotéricas:
I – Para fins desta Lei, entende-se como tempo razoável para atendimento no máximo de 20 (vinte) minutos em dias normais e de 30 (trinta) minutos no último dia útil antes de feriados e no primeiro dia útil após feriados.

II – As agências lotéricas deverão disponibilizar máquinas eletrônicas que emitam senhas para atendimento contendo o horário de emissão e deverão instalar painéis eletrônicos para a chamada das mesmas.
Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que tange aos valores das multas pelo descumprimento, bem como sobre qual órgão será responsável pela fiscalização, no prazo de 60 dias a partir da publicação desta.

Art. 4º Para melhor aplicabilidade desta Lei, poderá o Município encaminhar as denúncias a Secretaria pertinente a fiscalização desta nova regra.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Como se verifica, a Lei Municipal n.º 6.440/2017 disciplinou o tempo de espera no atendimento nas agências lotéricas do Município de Pelotas, cuidando, assim, de matéria de interesse local, visto que se restringe a tratar de relações de consumo, na esteira do que já decidiu a Corte Suprema Federal em relação às agências bancárias:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. LEI ESTADUAL Nº 11.666/1994. COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 1. Os preceitos constitucionais tidos por violados não foram objeto de análise pelo Colegiado de origem (Súmulas 282 e 356/STF). 2. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido da plena possibilidade de que os Municípios editem legislação disciplinando o atendimento ao público em agências bancárias. 3. Agravo regimental a que se nega provimento (ARE 788.663 AgR/MG, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, j. em 02/02/2016)

Agravo regimental no agravo de instrumento. Constitucional. Competência legislativa dos Municípios. Tempo de espera. Atendimento. Agências bancárias. Assunto de interesse local. Normas de proteção ao consumidor. Precedentes. 1. É pacífica a jurisprudência desta Corte de que os Municípios detêm competência para legislar sobre o tempo máximo de espera por atendimento nas agências bancárias, uma vez que essa questão é de interesse local e diz respeito às normas de proteção das relações de consumo, não se confundindo com a atividade-fim das instituições bancárias. 2. Agravo regimental não provido (AI 495.187 AgR/SP, STF, Primeira Turma, Rel. min. Dias Toffoli, j. em 30/08/2011)
Além disso, a matéria regrada na norma vergastada não se insere entre aquelas reservadas ao Prefeito Municipal, nos moldes do artigo 60 da Constituição Estadual, sendo, isto sim, de iniciativa legislativa concorrente, pois não trata de servidores públicos, tampouco interfere na estrutura, atribuições ou funcionamento do Poder Executivo.
Nessa linha, inclusive, precedente desta Corte:

AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 3.074/2010. MUNICÍPIO DE TAQUARI. BANCOS E ATIVIDADES AFINS. ATENDIMENTO EM TEMPO RAZOÁVEL. INICIATIVA LEGISLATIVA. ACRÉSCIMO DE DESPESAS. INOCORRÊNCIA. Lei municipal que obriga as agências bancárias, dos Correios e demais estabelecimentos com atividades afins, a manter pessoal suficiente no setor de caixas, para que o atendimento seja efetivado em tempo razoável. Iniciativa do Legislativo. Possibilidade. Competência concorrente. Lei que não importa em aumento de despesas. Órgão fiscalizador - Procon - cujas atividades se ajustam às previstas na norma. Ação improcedente. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70036547644, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 23/08/2010)

Logo, ausente vício formal ou material de inconstitucionalidade a inquinar a norma legal trazida à apreciação em sua integralidade.
O único vício que se vislumbra na norma em comento diz respeito ao disposto em seus artigos 3º e 4º, os quais estabelecem:

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que tange aos valores das multas pelo descumprimento, bem como sobre qual órgão será responsável pela fiscalização, no prazo de 60 dias a partir da publicação desta.

Art. 4º - Para melhor aplicabilidade desta Lei, poderá o Município encaminhar as denúncias à Secretaria pertinente a fiscalização desta nova regra.
Nesse ponto, efetivamente, excedeu-se o legislador municipal, determinando condutas, estabelecendo condições e fixando prazo para que o Poder Executivo regulamente a lei editada, criando obrigações para outro Poder municipal, violando o artigo 10 da Constituição Estadual, que assegura a independência e harmonia entre Legislativo e Executivo Municipais:

Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Note-se que, na espécie, o legislador local não se limitou a atribuir a fiscalização do cumprimento da norma ao órgão competente genericamente, mas estabeleceu prazo e conteúdo para sua regulamentação, vinculando o Poder Executivo e interferindo na independência para dispor sobre organização e funcionamento de seus órgãos, garantia a ele assegurada nos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual, preceitos aplicáveis aos municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta Estadual:

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...].

II - disponham sobre:

[...].

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

[...].

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

[...].

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

[...].

Nessa senda, também, o entendimento já consagrado por esse Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.033, DE 21 DE SETEMBRO DE 2010, DO MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ. DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DA COLOCAÇÃO DE MESAS, CADEIRAS NO PASSEIO FRONTEIRIÇO A CARROCINHAS, TRAILERS ESTACIONADOS E ASSEMELHADOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. ALEGAÇÃO DE VÍCIO FORMAL. NÃO OCORRÊNCIA. Limitando-se a Lei impugnada a disciplinar a utilização dos passeios públicos fronteiriços aos estabelecimentos a que faz referência, não há falar em invasão de competência ou violação ao princípio da separação dos poderes. A única mácula que se vislumbra na norma legal em comento diz respeito ao disposto em seu art. 8º, na medida em que determina conduta e prazo que devem ser observados pelo Poder Executivo para regulamentar a Lei. Afronta ao art. 10 da Constituição Estadual. À UNANIMIDADE, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042180182, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 23/01/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE FIXAÇÃO E COLAGEM DE MATERIAL DE DIVULGAÇÃO EM TAPUMES E NAS PROTEÇÕES DE OBRAS PÚBLICAS OU PRIVADAS NO MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. MATÉRIA DE INICIATIVA CONCORRENTE DO CHEFE DO EXECUTIVO E DOS MEMBROS DO PODER LEGIFERANTE PARA DEFLAGRAR O PROCESSO LEGISLATIVO. Caso em que o texto legal municipal acoimado de inconstitucional, cujo projeto de lei teve iniciativa na Câmara de Vereadores, se insere naquelas matérias de competência concorrente, podendo ser deflagrado tanto pelo Chefe do Poder Executivo, quanto pelo Poder Legislativo. Todavia, é de ser declarada a inconstitucionalidade de parte do artigo 3º da Lei nº 1.558/2007, pois indevidamente impõe ao Chefe do Executivo prazo para expedir decreto regulamentar da referida norma. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, EM PARTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70026579789, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado em 20/07/2009)

Importante referir, ainda, que o artigo 4º, embora use o verbo poderá, cria uma obrigação oblíqua para a Administração Municipal, pois pressupõe que a fiscalização incumbirá a uma de suas Secretarias, não podendo, assim, ser mantido se reconhecida a inconstitucionalidade do artigo 3º da lei.

Logo, claras as máculas de inconstitucionalidade de que padecem os dispositivos em relevo, impondo-se o acolhimento parcial da pretensão deduzida na exordial. 

4. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja:
a) intimada a proponente para que regularize sua representação processual, acostando procuração em que a Prefeita Municipal, pessoalmente, outorgue poderes específicos para propor ação direta em relação à norma ora atacada; e
b) no mérito, caso superada essa irregularidade formal, julgado parcialmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade, tão somente, dos artigos 3º e 4º da Lei Municipal n.º 6.440, de 12 de abril de 2017, do Município de Pelotas, por ofensa aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual.
Porto Alegre, 17 de julho de 2017.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
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